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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
COBRANÇA.  EXTINÇÃO  PARCIAL  DO 
PROCESSO  SEM RESOLUÇÃO  DO MÉRITO  EM 
RELAÇÃO AO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
CONTINUAÇÃO DA DEMANDA EM RELAÇÃO AO 
PAGAMENTO  DE  HORAS-EXTRAS.  RECURSO 
INADEQUADO.  ERRO  GROSSEIRO. 
SEGUIMENTO NEGADO.

-  A  decisão  que  extingue  apenas  parcialmente  o 
processo,  por  inépical  parcial  da  petição  inicial 
quanto  a  um  dos  pedidos,  e  determina  o  seu 
prosseguimento  quanto  ao  outro  pleito,  é 
interlocutória,  devendo  ser  impugnada  por  Agravo, 
sendo inaplicável o princípio da fungibilidade por se 
tratar de erro grosseiro. 

Vistos etc. 

Trata-se de Apelação Cível interposta por Lindacy Santos Sousa 

Nunes, inconformada com a decisão exarada pelo Juiz da Vara Única da Comarca 

de Barra de Santa Rosa que, nos autos da Ação Ordinária de Cobrança declarou a 

inépcia parcial da petição inicial e extinguiu o processo sem resolução do mérito no 

tocante ao pedido de condenação do Promovido ao pagamento de adicional de 

insalubridade.

A Apelante em suas razões recursais alegou, em suma, que faz jus 
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às verbas pleiteadas na petição inicial (fls. 114/116). 

Não houve contrarrazões, conforme certidão de fl. 119.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça não 

ofertou parecer de mérito (fls. 125/127).

É o relatório.

DECIDO

Sabe-se que para o conhecimento dos recursos, imprescindível 

o preenchimento de requisitos extrínsecos e intrínsecos, dentre eles, merece 

destaque o cabimento, que diz respeito à aferição da relação de adequação 

entre a decisão recorrida e a modalidade recursal interposta.

Nesse  sentido,  a  presente  Apelação  Cível  apesar  de 

tempestiva e dispensada de preparo, não merece ser conhecida, uma vez que 

na decisão impugnada o Juízo “a quo”, com fundamento no art. 295, I, c/c art.  

267, IV,  do CPC, apenas indeferiu parcialmente a petição inicial  e declarou 

extinto  o  processo  sem  resolução  do  mérito  em  relação  ao  pedido  de 

pagamento de adicional  de insalubridade,  deixando clara a necessidade de 

abrir oportunidade para as partes especificarem provas em relação ao pleito de 

horas -extras.

Essa decisão, portanto, possui caráter interlocutório, tendo em 

vista que não pôs fim ao processo e, por isso, comporta o recurso de Agravo de 

Instrumento e não o de Apelação.

Ora,  nos termos do art.  522,  caput,  do  CPC,  configura  erro 

grosseiro a interposição de Apelação em face de decisão interlocutória, que 

desafia o recurso de Agravo de Instrumento. Veja-se:

AÇÃO  ANULATÓRIA  CUMULAÇÃO  DE  PEDIDOS. 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE EXTINGUE UM DOS 
PEDIDOS  COM  FUNDAMENTO  NA  FALTA  DE 
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INTERESSE  DE  AGIR  E  DETERMINA  O 
PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA EM RELAÇÃO AOS 
DEMAIS  INTERPOSIÇÃO  DE  APELAÇÃO. 
INADEQUAÇÃO  DÚVIDA  OBJETIVA  POSSIBILIDADE. 
ERRO  GROSSEIRO.  INOCORRÊNCIA 
INOBSERVÂNCIA  DO  PRAZO  DO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  FUNGIBILIDADE  RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. A decisão que reconhece a falta de 
interesse  de  agir  em  relação  a  um  dos  pedidos 
cumulados  na  demanda,  determinando  o  seu 
prosseguimento  em  relação  aos  demais,  tem  natureza 
interlocutória  (art.  162,  §  2º,  do  CPC),  podendo  ser 
impugnada apenas por meio de agravo (art. 522 do CPC) 
e não de apelação art. 162, § 1º, c/c art. 513 do CPC. A 
nova redação do § 1º, do art. 162, do CPC, atribuída pela 
Lei  nº  11.232/2005,  possibilita  a  existência  de  dúvida 
objetiva  acerca  do  recurso  cabível  para  a  hipótese  de 
extinção parcial do processo com fundamento nos artigos 
267  e  269  do  CPC,  de  modo  que  a  interposição  de 
apelação,  quando cabível  o  agravo,  não configura erro 
grosseiro.  A  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade 
pressupõe que o recurso interposto de forma equivocada 
seja protocolado no prazo daquele efetivamente cabível 
na hipótese, o que impede o recebimento da apelação, 
interposta no prazo do art. 508 do CPC, como agravo (art. 
522  do  CPC).  RECURSO  IMPROVIDO.  (TJSP;  AI 
0171873-54.2012.8.26.0000;  Ac.  6551561;  São  Paulo; 
Décima  Oitava  Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des. 
Carlos  Giarusso  Santos;  Julg.  28/02/2013;  DJESP 
13/03/2013)

PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO  QUE  INDEFERE 
PARCIALMENTE  A  PETIÇÃO  INICIAL.  APELAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE.  I  -  O  decisum  que  indefere 
parcialmente a exordial por inadmissibilidade de um dos 
pedidos  formulados  não  encerra  natureza  jurídica  de 
sentença,  posto  não  ter  colocado  termo  ao  processo. 
Trata-se de decisão interlocutória. II - O recurso cabível 
em face de decisão proferida no curso ao processo, sem 
encerrá-lo é o agravo. III - Agravo improvido. (TRF-3 - AG: 
29174  SP  2002.03.00.029174-8,  Relator: 
DESEMBARGADOR FEDERAL ARICE AMARAL, Data de 
Julgamento: 18/03/2003, SEGUNDA TURMA)

Ressalte-se,  ser  inaplicável  o  princípio  da  fungibilidade  ao 

caso,  uma  vez  que  vez  não  há  dúvida  objetiva  no  tocante  ao  recurso 

apropriado  diante  da  ausência  de  qualquer  divergência  jurisprudencial  ou 

doutrinária sobre a matéria.

Por tais razões, com fulcro no “caput” do art. 557 do Código de 

Processo  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO à  presente  Apelação  Cível,  por  sua 
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manifesta inadmissibilidade.

Publique-se. 

Intime-se.

João Pessoa, ____ de dezembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                            Relator
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